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1. DIREITO AMBIENTAL

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL

A responsabilidade civil por dano ambiental é objetiva e solidária. E, nos casos
em que o Poder Público concorre para o prejuízo por omissão, a sua
responsabilidade solidária é de execução subsidiária (ou com ordem de
preferência).

AREsp 1.756.656-SP, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, por
unanimidade, julgado em 18/10/2022, DJe 21/10/2022. (Info 758)
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2. ECA

PROCESSO SOB SEGREDO DE JUSTIÇA

A gravidade do ato infracional cometido, dissociada de elementos concretos
colhidos no curso da execução da medida socioeducativa, não é fundamento
suficiente para, por si, justificar a manutenção de adolescente em internação.

Processo sob segredo de justiça, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, por
unanimidade, julgado em 16/08/2022, DJe 30/08/2022. (Info 749)
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3. ECA

PROCESSO SOB SEGREDO DE JUSTIÇA

Em processo de apuração de ato infracional, é inadmissível ação rescisória
proposta pelo Ministério Público visando à desconstituição de coisa julgada
absolutória.

Processo sob segredo de justiça, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, por
unanimidade, julgado em 22/11/2022, DJe 28/11/2022. (Info 759)
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4. DIREITO PENAL

HABEAS CORPUS

A qualificadora prevista no art. 129, § 2º, inciso IV, do Código Penal
(deformidade permanente) abrange somente lesões corporais que resultam
em danos físicos.

HC 689.921-SP, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, por unanimidade, julgado
em 08/03/2022, DJe 14/03/2022. (Info 728)

Informativo STJ
Prof. Jean Vilbert

5. DIREITO PENAL

RECURSO ESPECIAL

Configura constrangimento ilegal o afastamento do tráfico privilegiado e da
redução da fração de diminuição de pena por presunção de que o agente se
dedica a atividades criminosas, derivada unicamente da análise da natureza
ou da quantidade de drogas apreendidas.

REsp 1.985.297-SP, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Quinta Turma, por
unanimidade, julgado em 29/03/2022. (Info 731)
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6. DIREITO PENAL

HABEAS CORPUS

É possível a valoração da quantidade e natureza da droga apreendida, tanto
para a fixação da pena-base quanto para a modulação da causa de
diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, neste último caso
ainda que sejam os únicos elementos aferidos, desde que não tenham sidos
considerados na primeira fase do cálculo da pena.

HC 725.534-SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Terceira Seção, por maioria, julgado
em 27/04/2022. (Info 734)
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7. DIREITO PENAL

RECURSO ESPECIAL

A desobediência à ordem legal de parada, emanada por agentes públicos em
contexto de policiamento ostensivo, para a prevenção e repressão de crimes,
constitui conduta penalmente típica, prevista no art. 330 do Código Penal
Brasileiro.

REsp 1.859.933-SC, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Terceira Seção, por
maioria, julgado em 09/03/2022, DJe 01/04/2022. (Tema 1060) (Info 732)
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8. DIREITO PENAL

RECURSO ESPECIAL

Dadas as peculiaridades do caso concreto, admite-se que ao réu primário,
condenado à pena igual ou inferior a 4 (quatro) anos de reclusão, seja fixado o
regime inicial aberto, ainda que negativada circunstância judicial.

REsp 1.970.578-SC, Rel. Min. Olindo Menezes (Desembargador convocado do
TRF1ª Região), Sexta Turma, por maioria, julgado em 03/05/2022. (Info 735)
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9. DIREITO PENAL

RECURSO ESPECIAL

A causa de aumento prevista no § 1° do art. 155 do Código Penal (prática do
crime de furto no período noturno) não incide no crime de furto na sua forma
qualificada (§ 4°).

REsp 1.890.981-SP, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Terceira Seção, por
unanimidade, julgado em 25/05/2022 (Tema 1087) (Info 738)
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10. DIREITO PENAL

RECURSO ESPECIAL

1. Em razão da novatio legis in mellius engendrada pela Lei n. 13.654/2018, o
emprego de arma branca, embora não configure mais causa de aumento do crime
de roubo, poderá ser utilizado como fundamento para a majoração da pena-base,
quando as circunstâncias do caso concreto assim justificarem.

2. O julgador deve fundamentar o novo apenamento ou justificar a não realização
do incremento na basilar, nos termos do que dispõe o art. 387, II e III, do CPP.

REsp 1.921.190-MG, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Terceira Seção, por
unanimidade, julgado em 25/05/2022, DJe 26/05/2022. (Tema 1110) (Info 738)
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11. DIREITO PENAL

RECURSO ESPECIAL

A causa de aumento prevista no § 1° do art. 155 do Código Penal (prática do
crime de furto no período noturno) não incide no crime de furto na sua forma
qualificada (§ 4°).

REsp 1.890.981-SP, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Terceira Seção, por
unanimidade, julgado em 25/05/2022 (Tema 1087) (Info 738)
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12. DIREITO PENAL

RECURSO ESPECIAL

Presente o dolo específico de satisfazer à lascívia, própria ou de terceiro, a
prática de ato libidinoso com menor de 14 anos configura o crime de estupro
de vulnerável (art. 217-A do CP), independentemente da ligeireza ou da
superficialidade da conduta, não sendo possível a desclassificação para o
delito de importunação sexual (art. 215-A do CP).

REsp 1.959.697-SC, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Terceira Seção, por unanimidade,
julgado em 08/06/2022. (Tema 1121) (Info 740)
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13. DIREITO PENAL

RECURSO ESPECIAL

O réu fará jus à atenuante do art. 65, III, 'd', do CP quando houver admitido a
autoria do crime perante a autoridade, independentemente de a confissão ser
utilizada pelo juiz como um dos fundamentos da sentença condenatória, e
mesmo que seja ela parcial, qualificada, extrajudicial ou retratada.

REsp 1.972.098-SC, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, por unanimidade,
julgado em 14/06/2022, DJe 20/06/2022. (Info 741)
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14. DIREITO PENAL

RECURSO ESPECIAL

É possível (obrigatória), na segunda fase da dosimetria da pena, a compensação
integral da atenuante da confissão espontânea com a agravante da reincidência, seja
ela específica ou não. Todavia, nos casos de multirreincidência, deve ser reconhecida a
preponderância da agravante prevista no art. 61, I, do Código Penal, sendo admissível
a sua compensação proporcional com a atenuante da confissão espontânea, em estrito
atendimento aos princípios da individualização da pena e da proporcionalidade.

REsp 1.931.145-SP, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, por unanimidade,
julgado em 22/06/2022, DJe 24/06/2022. (Tema 585) (Info 742)
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15. DIREITO PENAL

RECURSO ESPECIAL

É vedada a utilização de inquéritos e/ou ações penais em curso para impedir a
aplicação do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

REsp 1.977.027-PR, Rel. Min. Laurita Vaz, Terceira Seção, por unanimidade,
julgado em 10/08/2022 (Tema 1139).
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16. DIREITO PENAL

RECURSO ESPECIAL

As guardas municipais não possuem competência para patrulhar supostos
pontos de tráfico de drogas, realizar abordagens e revistas em indivíduos
suspeitos da prática de tal crime ou ainda investigar denúncias anônimas
relacionadas ao tráfico e outros delitos cuja prática não atinja de maneira
clara, direta e imediata os bens, serviços e instalações municipais.

REsp 1.977.119-SP, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, por
unanimidade, julgado em 16/08/2022. (Info 746)
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17. DIREITO PENAL

RECURSO ESPECIAL

O princípio da intranscendência da pena, previsto no art. 5º, XLV da
Constituição Federal, tem aplicação às pessoas jurídicas, de modo que, extinta
legalmente a pessoa jurídica - sem nenhum indício de fraude -, aplica-se
analogicamente o art. 107, I, do Código Penal, com a consequente extinção de
sua punibilidade.

REsp 1.977.172-PR, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Terceira Seção, por maioria,
julgado em 24/08/2022. (Info 746)
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18. DIREITO PENAL

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL

O Termo inicial da contagem do prazo da prescrição da pretensão executória é
o trânsito em julgado para ambas as partes.

AgRg no REsp 1.983.259-PR, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção,
por maioria, julgado 26/10/2022, DJe 03/11/2022. (Info 755)
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19. DIREITO PENAL

1. O período de recolhimento obrigatório noturno e nos dias de folga, por
comprometer o status libertatis do acusado deve ser reconhecido como período a ser
detraído da pena privativa de liberdade e da medida de segurança, em homenagem
aos princípios da proporcionalidade e do non bis in idem.
2. O monitoramento eletrônico associado, atribuição do Estado, não é condição
indeclinável para a detração dos períodos de submissão a essas medidas cautelares,
não se justificando distinção de tratamento ao investigado ao qual não é determinado
e disponibilizado o aparelhamento.
3. A soma das horas de recolhimento domiciliar a que o réu foi submetido devem ser
convertidas em dias para contagem da detração da pena. Se no cômputo total
remanescer período menor que vinte e quatro horas, essa fração de dia deverá ser
desprezada.
REsp 1.977.135-SC, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Terceira Seção, por unanimidade,
julgado em 23/11/2022, DJe 28/11/2022. (Tema 1155) (Info 758)
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20. DIREITO PROCESSUAL PENAL

CONFLITO DE COMPETÊNCIAS

O crime de injúria praticado pela internet por mensagens privadas, as quais
somente o autor e o destinatário têm acesso ao seu conteúdo, consuma-se no
local em que a vítima tomou conhecimento do conteúdo ofensivo.

CC 184.269-PB, Rel. Min. Laurita Vaz, Terceira Seção, por unanimidade,
julgado em 09/02/2022. (Info 724)
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Obrigado!

Prof. Jean Vilbert
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